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CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
XXX/XXX, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO
UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  JUIZ  DE
FORA,  POR  INTERMÉDIO  DO(A)  XXX
(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE) E  A
XXX (NOME DO CONTRATADO)

A Universidade Federal de Juiz de Fora, por intermédio com sede no(a) Rua José
Lourenço Kelmer, sn, Bairro São Pedro, na cidade de  Juiz de Fora, no Estado
Minas  Gerais, inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  21.195.755/0001-69,  neste  ato
representado(a)  pelo(a)  Pró-Reitor  de  Gestão  e  Finanças,  Sr.  Elcemir  Paço
Cunha, nomeado(a) pela  Portaria nº  482, de08  de  Abril de 2026, portador da
Matrícula Funcional nº  2342489, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
XXX (nome do contratado) inscrito(a) no CNPJ OU CPF sob o nº XXX, sediado(a)
na XXX, em XXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado
por  XXX (nome  e  função  do  contratado)1,  conforme  atos  constitutivos  da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo nº  23071.001766/2026-11 e em observância às disposições da
Lei  nº 14.133,  de 2021 e, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº  0018/2026,  mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.

1  O PARECER nº 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 00688.000716/2019-43), elaborado pela
Câmara  Nacional  de  Modelos  de  Licitação  e  Contratos  Administrativos  e  aprovado  pelo
Consultor-Geral da União, ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados nos
modelos de licitação e contratos, fixou o entendimento de que, nos contratos administrativos,
“[...] não constem os números de documentos pessoais das pessoas naturais que irão assiná-
los,  como  ocorre  normalmente  com  os  representantes  da  Administração  e  da  empresa
contratada.  Em  vez  disso,  propõe-se  nos  instrumentos  contratuais  os  representantes  da
Administração  sejam identificados  apenas  com a  matrícula  funcional  [...].  Com relação  aos
representantes  da  contratada  também  se  propõe  que  os  instrumentos  contratuais  os
identifiquem apenas pelo nome, até porque o art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993, e o §1º do art. 89
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exigem apenas esse dado”.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II DA LEI Nº 14.133, DE
2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do líquido  água
mineral  natural,  sem  gás,  conforme  especificações  técnicas  e  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação2:

ITE
M

CATMA
T

DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDA
DE

VALOR
UNITÁR

IO

VALO
R

TOTA
L

1 445485 Água  mineral
natural,  sem
gás,
acondicionada  em
embalagem
retornável

Garrafão
com
capacidade
de20  3

litros

4.680

1.3.  São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

2 Nesta tabela consta a descrição dos itens. As especificações técnicas constam no Termo de
Referência e Edital.
3 Este campo deve ser preenchido com o volume do garrafão. Usualmente, há disponível no
mercado garrafões retornáveis de 20 litros e 10 litros.
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1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (ARTS 105 A
107 DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

2.1.  4O prazo de vigência da contratação é de  03(três) anos contados
do(a)  assinatura do contrato,  prorrogável por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao
ateste,  pela  autoridade  competente,  de  que  as  condições  e  os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92,
IV E VII DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo
de  gestão,  assim como os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA  QUARTA  –  DA  SUBCONTRATAÇÃO (ART.  122  DA  LEI  Nº
14.133, DE 2021)

4 Indicar o prazo inicial da contratação, que deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos. Utilizar
esta redação para as contratações de fornecimentos contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei
nº 14.133, de 2021, considerando a definição do inciso XV do art. 6º da mesma Lei.
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4.1. Não será admitida a subcontratação5 do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (por extenso).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou
impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. 6O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos  ao  CONTRATADO  dependerão  dos  quantitativos  efetivamente
fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V e VI DA LEI Nº 14.133, DE
2021)

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

5 Nos termos do §2° do art. 7° do Decreto n° 8.538, de 2015, não se admite a exigência de
subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de
serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela
principal da obrigação.
6 Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é variável, cabe
inserir o subitem.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE7 (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE
2021)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimado, em 04/05/2026 .

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo  CONTRATANTE,  o  índice  IPCA  (indice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo), exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1
(um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de
reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),

7 O §7º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, fixou a necessidade da estipulação no contrato,
independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado.
A Lei nº 14.133, de 2021, inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índice
específico ou setorial  desde que consentânea com a realidade de mercado dos respectivos
insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos resta a possibilidade da fixação de
mais de um índice de reajuste com o intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida.
Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento
estimado, o que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna
indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.
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será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X,
XI E XIV DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2.  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no
Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às suas
expensas;

8.1.4  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o
cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal  no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação  e  pagamento,  quando houver  controvérsia  sobre  a
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execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6.  Efetuar  o  pagamento  ao  CONTRATADO  do  valor
correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e
condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

8.1.8.  Cientificar o órgão de representação judicial  da Advocacia-
Geral  da  União  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução do presente Termo de
Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2.  8Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  contar  da
data do protocolo,  a Administração terá o prazo de  30(trinta)
dias para decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada por  igual
período.

8.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do
equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  contratado  no  prazo
máximo de 30(trinta) dias. 

8 Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração tem o dever de decidir
questões  contratuais  que  lhe  são  apresentadas.  O  prazo  do  subitem  8.1.8.2  pode  ser
especificado pela Administração, conforme a complexidade do objeto contratual e os trâmites
internos das áreas envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o parágrafo
único do art.  123 da  Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  o  art.  28 do Decreto nº  11.246,  de 2022,
estabelecem que o prazo será de 1 (um) mês.
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       8.1.10. 9Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos
assumidos  pelo  CONTRATADO  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos
ou subordinaos.

8.3. Promover a mitigação do desperdício no consumo de água mineral e
realizar a correta destinação das embalagens com vistas à reciclagem do
material.

8.4.Receber a água mineral sem gás em galões de 20 litros,os quais serão cedidos

em comodato, nos termos dos artigos 579 a 585 do Código Civil.

           8.5. Comprometer-se a conservar os galões, devendo cuidar para que somente
sejam utilizados para a finalidade estipulada no termo de referẽncia e neste instrumento,
não podendo vender,  caucionar,  ceder,  onerar ou de qualquer forma alienar os galões
cedido(s) ou alugar a terceiros.

           8.6. Não efetuar qualquer tipo de reparo nos garrafões, bem como toda e qualquer
manutenção que se fizer necessária, que ficarão a cargo do contratado.

      8.7. O comodato terá vigência idêntica à do contrato, ou enquanto permanecerem em
estoque os produtos adquiridos, até seu total esgotamento.

       8.8. Esgotando-se o conteúdo dos galões, o contratado será comunicado via e-mail
para que retire os vasilhames vazios, no prazo de 10 dias úteis do envio da comunicação,
sob pena de a Administração dar-lhes fim adequado, nada podendo o contratado reclamar
e não cabendo qualquer tipo de indenização.

9 Esta cláusula decorre de regra estabelecida no §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo ser utilizada quando a contratação previr a prestação de garantias (art.  92, Lei nº
14.133, de 2021).
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO10 (ART. 92, XIV,
XVI E XVII DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato  e  em seus  anexos,  assumindo  como exclusivamente  seus  os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro)  horas  que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

9.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do
contrato ou autoridade superior  e prestar todo esclarecimento ou
informação  por  eles  solicitados  (inciso  II  do  art.  137  da  Lei  nº
14.133, de 2021);

9.1.4. 11Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do

10 Esta minuta contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de
contratações. Entretanto, compete ao órgão verificar as peculiaridades a fim de definir quais
obrigações  serão  aplicáveis,  incluindo,  modificando  ou  excluindo  itens  a  depender  das
especificidades do objeto.
11 Cada vício,  defeito ou incorreção verificada pelo fiscal  do contrato reveste-se de peculiar
característica.  Por  isso  que,  diante  da  natureza  do  objeto  contratado,  pode  ser  impróprio
determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso
concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.
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contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia,  caso exigida,  o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no
Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  (Sicaf),  o  CONTRATADO
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a  Nota Fiscal  OU instrumento de cobrança equivalente
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2.  Certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à
Dívida Ativa da União;

9.1.6.3.  Certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a
Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do
CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
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a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.1.8.  Comunicar  ao Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9.  Paralisar,  por  determinação  do  CONTRATANTE,  qualquer
atividade que não esteja  sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas  para  habilitação  na  licitação,  ou  para  qualificação,  na
licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência  Social  ou para aprendiz,  bem como as
reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (art.  116  da  Lei  nº
14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único
do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.13.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em
decorrência do cumprimento do contrato;
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9.1.14.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito
federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de  segurança  do
CONTRATANTE;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto,  ou laudo técnico,  ou
certificação ou outro  documento  que venha a  ser  solicitado  pelo
CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que  fujam  às  especificações  do  Termo  de  Referência  e  demais
documentos da contratação.

9.1.17.  Para o fornecimento de  água mineral, natural, sem gás, o
contratado  se  obriga  a  disponibilizar  galões(vasilhames)  de  água
mineral, com capacidade para 20(vinte) litros, de sua propriedade,
em regime de comodato, nos termos do que dispõem os artigos 579
a 585 do Código Civil.

9.1.18. Os galões fornecidos devem obedecer a todos os requisitos
legais  incidentes,  tais  como  as  especificações  da  ANVISA,  a
Resolução  RDC  nº  173,  de  2026,  as  normas  ABNT  NBR  nº
14.222/2019, a Portaria MME nº 470, de 1999,requisitos e métodos
de ensaio e NBR nº 15.395/2006,Portaria DNPM nº 387, de 2008 e
ABNT NBR nº14.222/2013.

9.1.19.  Em  atendimento  à  legislação  própria,  o  garrafão  deve
possuir  lacre de segurança,  aparência  limpa,  isenta de manchas,
alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos,
bem como não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores. O
gargalho não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas
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ou externas. Ademais, os referidos galões devem estar dentro de
prazo seu prazo de validade, que é de 3(três) anos, nos termo do
inciso I do art. 5º da Portaria DNPM nº 387,de 2008.

9.1.20.  O  contratado  empresta,  a  título  gratuito,  os  galões
compatíveis  com o  solicitado  no  edital  e  seus  anexos,  conforme
necessidade do contratante, que serão utilizados para fornecimento
de água mineral,  natural, sem gás, nas quantidades indicadas no
Termo de Referência, anexo do contrato.

9.1.21.  Após  o  término  do  contrato,  ou  após  o  completo
esgotamento  do  conteúdo,  os  galões  deverão  ser  retirados  pelo
contratado,  no  prazo  de  10  dias  úteis,  contados  da  notificação
enviada por e-mail pelo contratante.

9.1.22. Se os galões não forem retirados no prazo acordado, mesmo
após a notificado, a Administração dará destino adequado aos
vasilhames,  nada  podendo  o  contratado  reclamar  a  título  de
indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII DA
LEI Nº 14.133, DE 2021)

10.1. Não haverá exigência12 de garantia contratual da execução.

12 Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia (salvo nos casos em que consta em
norma a obrigatoriedade de sua exigência).  Exigindo,  deve haver previsão em eventual  ato
convocatório e no contrato. Não exigindo, deve fazer constar a previsão, e justificar as razões
para essa decisão,  considerando os estudos preliminares e a  análise de riscos  feita  para a
contratação.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

11.1.  Comete infração administrativa o licitante que praticar  quaisquer
das  hipóteses  previstas  no  art.  155  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  quais
sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e)  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou
execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.
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11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas
acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência,  quando  o  CONTRATADO  der  causa  à
inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave  (§2º  do  art.  156  da  Lei  nº
14.133, de 2021);

11.2.2.  Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas
as  condutas  descritas  nas  alíneas  de  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem
acima  deste  Termo  de  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave  (§4º  do  art.  156  da  Lei  nº
14.133, de 2021);

11.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
que impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no âmbito  da
Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens “e” a “h”, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa13:

11.2.4.1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;

13 O §3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei”.
Recomenda-se  suprimir  a  sanção  relativa  à  apresentação,  reposição  ou  suplementação  da
garantia caso esta não seja exigida para a contratação.
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11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza
a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
nº 14.133, de 2021.

11.2.4.2.  14Compensatória de 10% ( dez por cento) a  20%
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3.  A aplicação das  sanções previstas  neste Termo de Contrato  não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1.  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem
superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo
CONTRATANTE  o  CONTRATADO,  além  da  perda  desse  valor,  a

14 O parágrafo único do art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021, apregoa que “a aplicação de multa
de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral  do  contrato  com  a  aplicação  cumulada  de  outras  sanções”.  Dessa  forma,  a
Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a
mora do contratado, a partir  do qual a execução da prestação deixa de ser útil  e enseja a
rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível escalonar
as multas conforme os dias de atraso, por exemplo.
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diferença  será  descontada da  garantia  prestada ou será  cobrada
judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  do  CONTRATADO,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei
n° 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5.  Implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133,
de 2021,  ou em outras leis  de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,
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de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito  procedimental  e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.9.  A  personalidade  jurídica  do  CONTRATADO  poderá  ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle,  de  fato  ou  de  direito,  com o  CONTRATADO,  observados,  em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.12. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração
CONTRATANTE,  resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,
não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou
parcialmente,  com os créditos  devidos  pelo referido órgão decorrentes
deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o
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contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da
Instrução Normativa Seges/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,
XIX DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá
a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.3.  15O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos
orçamentários  para  sua  continuidade  ou  quando  entender  que  o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3.2.  A  extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de
aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado
pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

15 Use a redação deste item para os contratos de fornecimentos contínuos.
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12.3.3. 16Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas,  ou  antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos
previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
Lei nº 14.133, de 2021.

12.4.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada,  deverá  ser  formalizado  termo  aditivo  para
alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16 A sistemática deste item decorre do que dispõe o §1º do inciso III do art. 106 da Lei nº 14.133,
de 2021. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo: 
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos
subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade do contrato, seja
por  razões  orçamentárias,  seja  por  ausência  de  vantagem  na  permanência,  há  três
possibilidades: 
1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão ocorrer até 20 de março (dois meses
antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 20 de
maio. 
2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses),  fica
garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação for
em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho). 
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só teria efeito no
aniversário subsequente, salvo se houver enquadramento na situação “2”.
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12.5.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou
parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA17 (ART.
92, VIII DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: XXX

II. Fonte de Recursos: XXX

III. Programa de Trabalho: XXX

IV. Elemento de Despesa: XXX

V. Plano Interno: XXX

VI. Nota de Empenho: XXX

17 Segundo o inciso V do art. 11 da Portaria Seges/ME n° 938, de 2022, as informações sobre a
adequação orçamentária podem ser editadas ou complementadas.
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13.2.  A dotação relativa aos exercícios  financeiros  subsequentes18 será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III DA LEI
Nº 14.133, DE 2021)

14.1. 19Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES (ART. 124 DA LEI  Nº
14.133, DE 2021)
18 O inciso II do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de fornecimentos
continuados que “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício,
a  existência  de  créditos  orçamentários  vinculados  à  contratação  e  a  vantagem  em  sua
manutenção”.
19 No Acórdão  nº 2569/2018 – Plenário,  o  TCU concluiu  que “A Administração Pública pode
invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e serviços, quando
suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para
garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”.
(cf. Boletim de Jurisprudência nº 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido
Acórdão, nesse sentido, que: 
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido
integralmente  pelo  Relator  do  Acórdão  1.670/2003-Plenário,  Ministro-Substituto  Lincoln
Magalhães  da  Rocha,  a  Lei  8.078/1990  é  aplicável  à  Administração  Pública  enquanto
consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei
não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os
direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório,
esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas
outras  deliberações  do  TCU também  vão  nesse  sentido,  como  o  Acórdão  1.729/2008-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara,
de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000,
ambas  do  Plenário,  de  relatoria  dos  ministros  Homero  Santos  e  Adylson  Motta,
respectivamente.”
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.  O  CONTRATADO  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3.  Registros  que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA

16.1. O instrumento de contrato, termos aditivos e seus anexos deverão
ser  assinados  eletronicamente,  por  meio  de login  e  senha no Sistema
Eletrônico  de  Informações  –  SEI  da  CONTRATANTE  ou  por  assinatura
digital, conforme disposições a seguir:

16.1.1.  Homologado  o  resultado  da  licitação,  os  vencedores  serão
convocados para assinatura eletrônica do Termo de Contrato, que deverá
ocorrer  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis  contados  da  sua
disponibilização  no  Sistema Eletrônico  de  Informação  (SEI).  A  falta  de
cumprimento do prazo poderá ensejar em sanções conforme, constante
no item do edital do pregão;

16.1.2. A assinatura eletrônica ou digital de que trata o item 14.2 será
firada por meio do “Termo de Assinatura Eletrônica/Digital”.

16.1.3. O(s) representante(s) legal (is) do(s) vencedor (es) receberá(ão)
um  e-mail  no  endereço  cadastrado  informando  a disponibilização  do
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documento para assinatura eletrônica/digital, o qual indicará o link para
acesso;

16.1.4. É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da
disponibilização do documento para assinatura no seu ambiente virtual;

16.1.5. Caso o vencedor não apresente situação de habilitação regular ou,
dentro do prazo de validade de sua proposta, se recuse a assinar o Termo
de Contrato, poderá ser convocado outro proponente.  Neste caso, será
observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua
oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração
de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame,
podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido melhor preço;

16.1.6. Se o vencedor se recusar a assinar o Termo de Contrato no prazo
estipulado no subitem 16.1.1,  e apresentar justificativa por escrito não
aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito
sujeitar-se-á das sanções previstas no Termo de Referência e Minuta do
Termo de Contrato;

16.1.7.  Para  assinatura  eletrônica  ou  digital  do  Termo  de  Contrato  o
vencedor deverá: apresentar certidão atualizada no SICAF níveis I e II. Na
hipótese  de  a  assinatura  do  termo  contratual  ser  realizada  por  um
procurador  designado  pelo  proponente,  deverá  ser  apresentada  a
procuração  pública  ou  particular,  com  poderes  específicos  para
representar o interessado.

16.2. Da assinatura Eletrônica/Digital:

16.2.1.  A  assinatura  do  Termo  de  Contrato  e  demais  documentos
vinculados,  serão  realizadas  eletronicamente  dentro  do  sistema SEI,
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mediante login e senha, ou por meio de certificado digital, devendo o(s)
representante(s)  legal(is)  do(s)  proponente(s)  providenciar(em)  a  sua
assinatura  eletrônica  ou  por  meio  de  token.  Para  tal  consultar  o  site:
https://www2.ufjf.br/sei/usuario-externo/ ,seguindo as instruções contidas
no mesmo;

16.2.2.  Após  declarado  vencedor  o(s)  representante(s)  legal(is)  do(s)
proponente(s)  deverá(ão)  estar  com o  seu  usuário  externo  certificado
para fins de efetuar a assinatura eletrônica, ou digital, sob pena de decair
do direito de assinar o Termo de Contrato e/ou eventuais alterações, sem
prejuízo das sanções previstas no edital em sua Cláusula das Sanções;

16.2.3. A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da
assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas
por  meio  de certificado digital  emitido  no âmbito  da  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,  observados os padrões definidos
por essa Infraestrutura.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA –  DA  PUBLICAÇÃO (ART.  94  DA  LEI  Nº
14.133, DE 2021)

17.1.  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar
este  Termo  de  Contrato  no  sítio  oficial  do Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) (portal transparência) na rede mundial
de  computadores  (internet),  em  atenção  ao  §2º  do  art.  8º  da  Lei  nº
12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de
2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (ART. 92, §1º DA LEI Nº 14.133,
DE 2021)

18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em  Juiz de Fora, Seção Judiciária
de Juiz de Fora para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação,
conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
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